
PREFEITURA DE

C U I D A N D O  DA  N O S S A  GENTE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 001-2022 -  PREGÃO PRESENCIAL N°. PP001-2022-SRP

Termo de Contrato de Fornecimento que entre si fazem O 
MUNICÍPIO DE JAGUARARI e a Empresa REINALDO 
DE OLIVEIRA CONCEIÇÃO BEBIDAS-ME.

CONTRATO N° 045-2022. * 1''i

O MUNICÍPIO DE JAGUARARI, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n°. 13.988.316/0001-85, estabelecida na Praça Alfredo Viana, n° 02, centro, 
em Jaguarari(BA), neste ato representado pelo Sr. Antônio Ferreira do Nascimento, brasileiro, maior, casado, 
portador do CPF n °. 048.638.105-63 e Identidade n °. 00.888.864-76-SSP-BA, na qualidade de Prefeito Municipal, 
doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa REINALDO DE OLIVEIRA CONCEIÇÃO 
BEBIDAS-ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Maria de Lourdes Nunes de Sá, n° 106, 
centro, Jaguarari -  Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob n °. 19.770.532/0001-36, Inscrição Estadual: 115.212.701, neste 
ato representada pelo seu proprietário o Sr. Reinaldo de Oliveira Conceição, brasileiro, m a io r, capaz, casado, 
empresário, residente e domiciliado na Avenida Maria de Lourdes Nunes de Sá, n° 105 Centro, Jaguarari -  BA, a 
seguir denominada CONTRATADA, com base na licitação PREGÃO PRESENCIAL n °. PP001-2022-SRP, originado do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n°. 001-2022, e disposições da Lei Federal n°. 10.520, de 17 de julho de 2002,
Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto Municipal n° 201/2009, de 02 de março de 2009, 
onde couber, Lei Complementar n°. 123, de 14 de junho de 2006, alterada pela Lei Complementar n°. 147, de 07 
de agosto de 2014 e , subsidiariamente, Lei Federal n°. 8 .666, de 21 de junho de 1993, e , demais condições 
constantes no referido Edital, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 . Constitui objeto do presente Contrato a contratação de pessoa jurídica para aquisição parcelada de gêneros 
alim entício? para a merenda escolar, visando atender alunos da rede municipal de ensino de Jaguarari- Bahia, 
conforme explicitado abaixo:

ITENS DO LOTE - 01

ITEM Descrição Detalhada MARCA UND QUANT
VALORES

UNITÁRIO TOTAL

4

BISCOITO SALGADO, tipo cream cracker, 
apresentando a seguinte composição básica: 
farinha de trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico e outras substâncias permitidas. 
A embalagem deverá conter extemamente os 
dados de identificação e procedência, 
informação nutricional, número do lote, data 
de validade, quantidade do produto e 
número do registro. Embalagem plástica tipo 
3 em 1, de 400 g. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 meses a 
partir da data de entrega na unidade 
requisitante CAIXA COM 20 PCT DE 400 G

PILAR
CAIXA COM 
20 PCT DE 

400 G
700 R$ 79,00 R$ 55.300,00

8

EXTRATO DE TOMATE (polpa de tomate 
concentrada). Embalagem sachê, peso 
líquido de 300g. Ingredientes polpa de 
tomate, sal e açúcar. Cada 30g conter 5g de 
carboidrato e 120mg de sódio. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, informação 
nutricional, número do lote, data de validade, 
quantidade do produto. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 04 (quatro) 
meses a partir da data de entrega na 
unidade requisitante. CAIXAS COM 32 
UNIDADES DE 300 G

FUNGINI

CAIXAS 
COM 32 

UNIDADES 
DE 300 G

500 R$ 68,00 R$ 34.000,00
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12

MACARRÃO ESPAGUETE com ovos, pacote 
com 500g em embalagem de polietileno 
atóxica, resistente e transparente, onde deve 
constar os dados de identificação do 
fabricante, informação nutricional, número 
do lote, data de fabricação e validade. 0  
produto deverá apresentar validade mínima 
de 06 (seis) meses a partir da data de 
entrega, na unidade requisitante. FARDOS 
COM20 PCT DE 500 G

PETTAN

FARDOS 
COM 20 

PCT DE 500 
G

600 R$ 71,00 R$ 42.600,00

14

MILHO BRANCO PARA MUNGUNZÃ, grupo 
duro e tipo 1, beneficiado, polido, limpo, 
isento de sujidades, parasitas e larvas; 
acondicionado em saco plástico transparente, 
atóxico com identificação do produto, rótulo 
com ingredientes, valor nutricional, peso, 
fabricante, data de fabricação e validade. 
Validade mínima de 4 meses a contar da data 
da entrega. PRODUTOS PACOTE de 500g na 
unidade requisitante. FARDOS COM 20 PCT 
DE 500 G

CUCO

FARDOS 
COM 20 

PCT DE 500 
G

300 R$ 112,00 R$ 33.600,00

21

ARROZ BRANCO, classe longo fino, tipo 1. 
Embalagem contendo 1 kg, com dados de 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, peso liquido, 
de acordo as Normas e Resoluções vigentes 
da ANVISA/MS. A validade do produto não 
poderá ser inferior a 120 dias, contados a 
partir da data de sua entrega. Unidade de 
Fornecimento: Kg (QUILOGRAMA). FARDO 
COM 30 PCTS DE 1 KG

SUPER
OURO

FARDO 
COM 30 

PCTS D E I 
KG

200 R$ 177,00 R$ 35.400,00

24

FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO, 
embalagem com selo de qualidade, dizeres 
de rotulagem data de fabricação e prazo de 
validade. Validade mínima de 06 (seis) meses 
a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. FARDO COM 10 PCT DE 1 KG

SARANDI

FARDO 
COM 10 
PCT D E I 

KG

100 R$ 62,90 R$ 6.290,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE R$ 207.190,00

r 7 \

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÃO DE ENTREGA

2 .1 . Os materiais deverão ser entregues no Setor de Compras e/ou Secretara solicitante.
2 .2 . O fornecimento dos itens será de forma parcelada, com prazo de entrega não superior a 05 (cinco) dias, 
contados a partir do recebimento da ordem de solicitação expedido pelo setor responsável.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

3 .1 . O valor global do contrato é de R$ 207.190,00 (duzentos e sete mil, cento e noventa reais).
3 .1 .1 . No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto contratado.

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Unidade
Orcamentária

Projeto/Atividade Elemento de 
Despesa

Fonte de 
Recurso

1300/0902 
Fundo Municipal de 

Educacão

2.045
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DE ALIMENT. ESCOLAR 3.3.90.30.00 0215

1300/0902 
Fundo Municipal de 

Educacão

2.038
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL 

DE EDUCACÃO
3.3.90.30.00 0100

Fundo Municipal de 
Educacão.

2041
ATENDIMENTO PROGRAMA SALARIO EDUCACÃO 3.3.90.30.00 0204

CLÁUSULA QUINTA -  DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
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5 .1 .1 . Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Edital e da proposta.
5.2 . Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, 
e sua consequente aceitação.
5.3 . Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5 .4 . A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações 
técnicas exigidas.

CLÁUSULA SEXTA -  DO REAJUSTE DE PREÇO

6 .1 . Os preços são fixos e irreajustáveis por ter prazo inferior a 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7 .1 . O prazo de vigência do contrato será de 01 de abril de 2022 até 31 de dezembro de 2022, podendo ser 
prorrogado, caso seja uma das hipóteses do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
7 .1 .1 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam 
integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação 
Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

CLAUSULA OITAVA -  DO PAGAMENTO

8 .1 . O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada pelo 
setor competente.
8 .2 . O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, 
FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
8 .2 .1 . O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
8 .3 . Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
8 .4 . Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da 
Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
8 .4 .1 . A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em 
relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da 
Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
8 .5 . O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta bancária do 
Banco: Caixa Económica Federal, Agência: 4771, Operação: 003, Conta Corrente: n° 00000208-7, indicado 
pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
8 .6 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8 .7 . A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato.

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9 .1 . A CONTRATADA obriga-se a:
9 .1 .1 . Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Administração, em estrita 
observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando 
detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
9 .1 .2 . Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
9 .2 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 1 2 ,1 3 ,1 8  e 26, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9 .2 .1 . Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 
reconstruir, às suas expensas, o produto com avarias ou defeitos;
9 .3 . Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
9 .4 . Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9 .5 . Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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9 .6 . Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato;
9 .7 . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre;
9 .8 . Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 
a incidir na execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
10.1.1 Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
10.1.2. Verificar minuciosamente, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
10.1 .3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente 
designado;
10.1 .4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.
11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e , na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 
8.666, de 1993.
11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.
12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25%  (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25%  (vinte 
e cinco por cento).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA RESCISÃO CONTRATUAL

13.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
I I  - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
I I I  - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 
serviço, nos prazos estipulados;
IV  - o atraso injustificado no início do serviço;
V - a interrupção do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
V I - a subcontratação total, ou parcial do seu objeto sem autorização do contratante, a associação da 
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 
não admitidas no Contrato;
V II - o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores;
V III - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § I o do art. 67 da Lei n° 8.666, de 
1993;
IX  - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
X - a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
X I - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução 
do Contrato;
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X II - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o Contrato;
X III - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que 
seja normalizada a situação;
XIV  - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, 
fornecimento, ou parcelas destes, já  recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de 
cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
XV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
Contrato;
XVI - o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis.
13.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.
13.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:
13.3 .1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a X II, XV II e 
X V III desta cláusula;
13.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a 
Administração;
13.3 .3. judicial, nos termos da legislação.
13.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente.
13.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos X II a XV desta cláusula, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito a:
13.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.
13.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para 
ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos 
créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas 
neste instrumento.
13.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
13.7 .1. Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13 .7 .2 . Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;
13.7.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DAS PENALIDADES

14.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a defesa prévia, aplicar à 
contratada as seguintes sanções:
a ) Advertência;
b) Multa moratória de 0,2%  (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução do contrat;
c) Multa de 2% (dois por cento) a partir do 16° (décimo sexto) dia.
d) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato;
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por período 
não superior a 02 (dois) anos;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública.
14.2 - O atraso injustificado na execução do contrato, poderá ensejar a rescisão do contrato.
14.3 - As multas aplicadas, após o regular procedimento administrativo, respeitado o contraditório, serão 
descontadas dos créditos da contratada ou, na impossibilidade, recolhida no prazo de até 15 (quinze) dias, da data 
da comunicação oficial e , caso não cumprida, serão cobradas judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela 
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 10.520, de 2002, na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e na Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA PUBLICAÇÃO
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16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguarari-Ba como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente Contrato.
17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 03 (TRÊS) vias iguais e fg " \
rubricadas para todos os fins de direito. v-_.y

Jaguarari (BA ), 01 de abril de 2022.

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE

REINALDO DE OLIVEIRA CONCEIÇÃO BEBIDAS-ME 
Reinaldo de Oliveira Conceição 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS;

PAltóMÃ RAIANI DOS SANTOS 
C P m f 068.805.655-57

> RÉÍU ÍS DOS SANTOS SILVA
CPF n° 061.251.135-90

Praça Alfredo V iana, n° 02 -  Centro -  Jaguarari/BA - CEP 48.960-000Fone: (74) 3619.2121 - CNPJ 13.988.316/0001-85
iiiitim  innnnrnH Hn nnvhr
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BAHIA • PODER EXECUTIVO • 13 DE ABRIL DE 2022 • ANO XII • N° 02295

AN O  2022 \  PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARARI - BA

A Prefeitura Municipal de Jaguarari, Estado da Bahia, visando a transparência dos seus atos,

EXTRATOS DOS CONTRATOS N° 043-2022 A N° 047-2022 
PREGÃO PRESENCIAL N° PP001-2022-SRP

LEI N* 12.527/2011 - LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO _

A Lel n° 12.527/2011 regulamenta o direito constitucional da acesso ás informações públicas. Essa 

norma entrou em vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, fislca ou 

ju'id<ca sem necessidade de apresentar motivo o recebimento de Informações públicas dos órgãos e entidades.

A Lei vale para os trãs Poderes da União, Estados. Distnto Federal e Municípios, inclusive aos Tribunais de Conta a 

Ministério Publico Entidades privadas ssm fins Idcrativos também são obrigadas a dar publicidade a informações 

referentes ao recebimento e à destinação dos recursos públicos por elas recebidos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE

JAGUARARI
Gestor: A n tô n io  Fe rre iro  do N ascim ento  
Sec. de Governo:
Editor: A ss. de Com unicação PM Jag uarari - BA

Leia o Diário Oficiai do 
Município na Internet

ACESSE
w w w . i n d a p . o r g . b r

t e t t É a i
no CFBLARQ AQ  nnn t-mpi „b ts oQB.Ot A/nnntt-Qg . acâ .iaaa I

Atualização diária do sistema SisfôrtlO Gôd-INDAP
Versfio 5 . 4 0 ____________________________________________________________________________________
Inscrição: 3568 Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001. I C P  

que instituí a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasíl. r

Certificação Automática ICP-BRASIL 
PM  JAGUARARI / BA. DOM 2022 

Site: www.indap.org.br
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P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  J A G U A R A R I - B A
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P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L D E JA G U A R A R I

P R O C E S S O  A D M IN ISTR A TIV O  N°. 001-2022 -  P R E G Ã O  P R E S E N C IA L  N°. P P 0 0 1-2 0 22 -SR P

E X T R A T O  D E  C O N TR A TO

Contrato n°. N° 043-2022- Contratan tes: O M U N IC ÍP IO  D E  JA G U A R A R I, C N P J 13 .988 .316/0001-85 
e A L V E S  E  A R A Ú JO  C O M ÉR C IO  D E  A L IM E N T O S , C N P J n° 23 .049 .888/0001-52 . O bieto : 
contratação  de p esso a ju ríd ica  para aq u isição  p arce lada de gêneros a lim entícios para a m erenda 
e sco la r, visando  atender alunos da rede m unicipal de ensino  de Jag u arari- B ah ia . V ig ên cia : 01 de 
abril de 2022 até 31 de dezem bro de 2022 . V a lo r G lo b al: R $  918 .88 5 ,00  (novecentos e dezoito mil e 
o itocentos e oitenta e cinco re a is). Data do Contrato : 01 de abril de 2022 . A ssin am : Antônio Fe rre ira  
do N ascim ento e R afae l Fe ito sa C ru z, pelo M unicípio e pela C ontratada, respectivam ente.

Contrato n°. N° 044-2022- Contratan tes: O M U N IC ÍP IO  D E JA G U A R A R I, C N P J 13.988 .316/0001-85 
e C A R LO S  G IL B E R T O  D E O L IV E IR A  - M E, C N P J/M F n°. 10.627 .004/0001-58 . O bieto: contratação  
de p esso a ju ríd ica  para aqu isição  parcelada de gêneros alim entíc ios para a  m erenda e sco la r, visando 
atender alunos da rede m unicipal de ensino  de Jag u a ra ri- B a h ia . V ig ência : 01 de abril de 2022 até 31 
de dezem bro de 2022 . V alo r G lobal: R $  4 9 9 .6 7 0 ,0 0  (Q uatrocentos e noventa e nove m il, se iscen to s e 
seten ta re a is ). D ata do Contrato : 01 de abril de 2022 . A ssin a m : Antônio Fe rre ira  do N ascim ento e 
C arlo s G ilberto de O live ira , pelo M unicípio e pela C ontratada, respectivam ente.

Contrato n°. N° 045-2022- Contratan tes: O M U N IC ÍP IO  D E  JA G U A R A R I, C N P J 13.988 .316/0001-85 
e R E IN A LD O  D E O L IV E IR A  C O N C EIÇ Ã O  B E B ID A S -M E , C N PJ/M F n°. 19 .770 .532/0001-36 . O bieto : 
contratação  de p esso a ju ríd ica  para aq u isição  p arce lada de gêneros a lim entícios para a m erenda 
e sco la r, visando  atender alunos da rede m unicipal de ensino  de Jag u ara ri- B ah ia . V ig ên cia : 01 de 
abril de 2022 até 31 de dezem bro de 202 2 . V a lo r G lo b a l: R$ 2 07 .19 0 ,00  (duzentos e se te  m il, cento e 
noventa re a is ). D ata do Contrato : 01 de abril de 2 022 . A ssin am : Antônio Fe rre ira  do N ascim ento e 
Reinaldo  de O live ira C o nceição , pelo M unicípio e pela Contratada, respectivam ente.

Contrato n°. N° 046-2022- C o ntratan tes: O M U N IC ÍP IO  D E JA G U A R A R I, C N P J 13.988 .316/0001-85 
e C LÁ U D IA  RA M O S DA S ILV A  M ER C A D IN H O , C N P J n° 11.589 .589/0001-21 . O bieto: contratação  de 
p esso a ju ríd ica  para aqu isição  parcelada de gêneros a lim entícios para a m erenda e sco la r, visando  
atender alunos da rede m unicipal de ensino  de Jag u a ra ri- B a h ia . V ig ência : 01 de abril de 2022 até 31 
de dezem bro de 2022 . V alo r G lobal: R $  2 90 .47 7 ,00  (duzentos e noventa m il, quatrocentos e setenta 
e se te  re a is ). D ata do Contrato : 01 de abril de 2022 . A ssin a m : Antônio Fe rre ira  do N ascim ento e 
C láud ia R am os da S ilva  G uerra , pelo M unicípio e pela C ontratada, respectivam ente.

Contrato n°. N° 047-2022- C o ntratan tes: O M U N IC ÍP IO  D E JA G U A R A R I, C N P J 13.988 .316/0001-85 
e D IA N A  S O A R E S  D O S S A N TO S , C N P J n° 33 .715 .440/0001/84 . O bieto: contratação  de pesso a 
ju ríd ica  para aq u isição  parcelada de gêneros alim entíc ios para a  m erenda esco la r, visando  atender 
alunos da rede m unicipal de ensino  de Jag u ara ri- B a h ia . V ig ên cia : 01 de abril de 2022 até 31 de 
dezem bro de 2022 . V alo r G lobal: R $  2 74 .20 0 ,00  (duzentos e setenta e quatro mil e duzentos re a is ). 
D ata do Contrato : 01 de abril de 2022 . A ssin am : Antônio Fe rre ira  do N ascim ento e D iana S o a re s dos 
S a n to s, pelo M unicípio e pela Contratada, resp ectivam ente .

Ja g u a ra ri(B A ), 13 de abril de 2022 .

AN TÔ N IO  F E R R E IR A  DO N A SC IM EN TO  
Prefe ito  M unicipal
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Atualização diária do sistema Sistema Ged-INDAP Certificação Automática ICP-BRASIL
Versão 5 . 4 0 ____________________________________________________________________________________ PM JAGUARARI / BA. DOM 2022
Inscrição: 3568 Documento assinado digítalmente conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, |CP s,tô: www.tndap.org.br

que institui a Ínfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

http://www.tndap.org.br


M IN ISTÉR IO  DA FA ZEN D A  
S e c re ta ria  da R ece ita  Federa l do B ra s il 
P ro cu rad o ria -G era l da Fazenda N acional

C ER T ID Ã O  N EG A TIV A  D E D ÉB ITO S  R ELA T IV O S  A O S T R IB U TO S  F E D E R A IS  E  À  D ÍVIDA
A TIV A  DA UNIÃO

N om e: R E IN A LD O  D E O LIV E IR A  CO N CEICA O  B EB ID A S  
C N P J: 19.770.532/0001-36

R e s s a lv a d o  o d ire ito  de a Fa ze n d a  N acio n a l co b ra r e in s c re v e r q u a isq u e r d ív id a s  de 
responsabilidade do sujeito passivo  acim a identificado que vierem  a se r apuradas, é certificado que 
não constam  pendências em seu nome, relativas a créditos tributários adm inistrados pela Secretaria 
da R e ce ita  Fe d e ra l do B ra s il (R F B ) e a in scriçõ es em D ív id a A tiva  da U nião (D A U ) junto à 
Procuradoria-G eral da Fazenda Nacional (PG FN ).

E sta  certidão é válida para o estabelecim ento matriz e suas filia is e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da adm inistração direta a ele vinculados. R efere-se à situação do 
sujeito passivo  no âmbito da R FB  e da PG FN  e abrange inclusive as contribuições so cia is previstas 
nas a lín eas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A  ace itação  desta certidão está condicionada à verificação  de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão em itida gratuitam ente com base na Portaria Conjunta R FB/PG FN  n° 1.751, de 2/10/2014. 
Em itida às 13:05:21 do dia 12/10/2021 <hora e data de Brasília> .
V álid a até 10/04/2022.
Código de controle da certidão: C6D 3.BFD 1.D 099 .6A 23 
Q ualquer rasura ou em enda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br
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(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA FAZENDA

REINALDO DE OLIVEIRA CONCEICAO MERCADLNHO
INSCRIÇÃO ESTADUAL

RAZÃO SOCIAL

Certidão Negativa de Débitos Tributários

Certidão N°: 20221013289

CNPJ

Emissão: 28/02/2022 13:13

w fe i'
115.212.701 19.770.532/0001-36

flte s e rtÉ c a d o  que não constam , até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa fis ica  ou ju ríd ica acim a
identificada, re lativas aos tributos adm inistrados por esta Secretaria .

to engloba todos o s seu s estabelecim entos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
de com petência da Procuradoria G eral do Estado , ressalvado  o direito da Fazenda Pública do Estado  da Bah ia 

cobrar quaisquer débitos que vierem  a se r apurados posteriorm ente.

B s is d a  em 28/02/2022, conform e Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 d ias, contados a partir da data de sua
em issão .

■

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt

http://www.sefaz.ba.gov.br


Prefeitura Municipal de Jaguarari 
SEC RETA R IA  DE FINANÇAS
PRAÇA ALFREDO VIANA, 02 

CENTRO - JAGUARARI - BA CEP: 48960-000 

CNPJ: 13.988.316/0001-85

KS"'V '■ ■

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
N úm ero: 000083/2022.E

REINALDO DE OLIVEIRA CONCEICAO MERCADINHO 

MERCADINHO OLIVEIRA

125.751.08/- C P F/C N P J: 19.770.532/0001-36

AVENIDA MARIA DE LOURDES NUNES SA, 106 TERREO; 

CAMINHO DO ENGENHO JAGUARARI - BA CEP: 48960-000

Í R ESSA LV A D O  O D IR E ITO  DA FAZEN DA M UNICIPAL C O B R A R  Q U A ISQ U ER  D ÉB ITO S  Q U E V IER EM  A  S E R  

á P W M O G S  P O S T E R IO R M E N T E , É  C ER T IF IC A D O  Q U E, A TÉ  A  P R E S E N T E  DATA, NÃO CO N STAM  D ÉB ITO S  

'W B L fT Ã m O S  DO C O N TR IB U IN TE A CIM A C ITAD O  PA RA  COM E S T E  M UN ICÍPIO .

So cia l: 

Fan tasia : 

M unicipal:

ura»t ^ « * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

sasridão fo i em itida em 06/03/2022________ com base no Código Tributário M unicipal.

válida até : 05/04/2022

■certidão abrange som ente a Inscrição  M unicipal acim a identificada.

de controle desta certidão : 2600006856880002526072030000083202203068

G

u

■ ÇZatioBc em itida eletronicam ente via internet. A  aceitação desta certidão está condicionada à verificação  de sua 
.jK flre tic id a d e  na internet, no endereço eletrónico:

jjagLrarari.saatri.com .br, Económ ico - Certidão Negativa - V erificar Autenticidade

hJH tM fãcr Q ualquer rasura ou em enda invalidará este documento.

Impresso em 06/03/2022 às 14:12:14



Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: 19.770.532/0001-36
Razão SOCiahREINALDO de oliveira conceicao bebidas
Endereço: avenida maria de lourdes nunes sa / centro / jaguarari / ba /

48960-000

A C a ix a  Eco n ó m ica F e d e ra i, no uso da a trib u içã o  que lhe co n fe re  0 A rt. 
7 , da Le i 8 .0 3 6 , de 11 de m aio  de 1 9 9 0 , c e rtific a  q u e , n e sta  d a ta , a 
em p re sa  ac im a  id e n tifica d a  e n co n tra -se  em  situ a çã o  re g u la r p e ran te  0 
Fundo de G a ra n tia  do Tem po de S e rv iço  - FG T S .

O p re se n te  C e rtifica d o  não se rv irá  de p rova co n tra  co b ran ça de 
q u a isq u e r d éb ito s re fe re n te s  a co n trib u içõ es e/ou e n carg o s d e v id o s, 
d e co rre n te s d a s o b rig açõ es com  0 F G T S .

Validade:22/02/2022 a 23/03/2022 

Certificação Número: 2022022201355887875429

In fo rm a çã o  o btida em  2 2 /0 2 /2 0 2 2  1 0 :2 4 :2 0

A u tiliza çã o  d e ste  C e rtificad o  para o s fin s  p re v is to s  em  Lei e sta  
co n d icio n ad a a ve rific a ç ã o  de a u te n tic id ad e  no s ite  da C a ix a :  
w w w .caixa.gov.br

http://www.caixa.gov.br


Dúvidas mais Frequentes | Início | V - '

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 19.770.532/0001-36
Razão social: REINALDO DE OLIVEIRA CONCEICAO BEBIDAS

Data de
Emíssão/Leitura Data de Validade | Número do CR F

24/04/2022........................... 24/04/2022 a 23/05/2022 2022042401203063621971

m/04/2022 05/04/2022 a 04/05/2022 2022040501413058282062

17/03/2022 17/03/2022 a 15/04/2022 2022031701321644457659

22/02/2022 22/02/2022 a 23/03/2022 2022022201355887875429

03/02/2022 03/02/2022 a 04/03/2022 2022020301460840018237

12/01/2022 12/01/2022 a 10/02/2022 2022011202573492334400

18/12/2021 18/12/2021 a 16/01/2022 2021121802305151474730

29/11/2021 29/11/2021 a 28/12/2021 2021112902204549453303

10/11/2021 10/11/2021 a 09/12/2021 2021111002232264319366

22/10/2021 22/10/2021 a 20/11/2021 2021102202395334624017

03/10/2021 03/10/2021 a 01/11/2021 2021100302082320637690

14/09/2021 14/09/2021 a 13/10/2021 2021091402365487249744

26/08/2021 26/08/2021 a 24/09/2021 2021082602401456721504

^08/2021 07/08/2021 a 05/09/2021 2021080702342728450725

20/04/2021 20/04/2021 a 17/08/2021 2021042002491094763501

01/04/2021 01/04/2021 a 30/04/2021 2021040102533720849267

13/03/2021 13/03/2021 a 11/04/2021 2021031302355980114840

22/02/2021 22/02/2021 a 23/03/2021 2021022202141176759603

03/02/2021 03/02/2021 a 04/03/2021 2021020304202653042307

15/01/2021 15/01/2021 a 13/02/2021 2021011505200938853769

27/12/2020 27/12/2020 a 25/01/2021 2020122703543122587398

08/12/2020 08/12/2020 a 06/01/2021 2020120805052450396293

19/11/2020 19/11/2020 a 18/12/2020 2020111904453287524286

31/10/2020 31/10/2020 a 29/11/2020 2020103103514801279283

12/10/2020 12/10/2020 a 10/11/2020 2020101203194852797380

23/09/2020 23/09/2020 a 22/10/2020 2020092305051458558253

04/09/2020 04/09/2020 a 03/10/2020 2020090404005932022052

16/08/2020 16/08/2020 a 14/09/2020 2020081603184777515207

27/07/2020 27/07/2020 a 25/08/2020 2020072705202569671800

08/07/2020 08/07/2020 a 06/08/2020 2020070810393851964920



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
"orne: REINALDO DE OLIVEIRA CONCEICAO BEBIDAS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 19.770.532/0001-36 
Certidão n ° : 46547680/2021 
Expedição: 01/11/2021, às 16:38:13
Va l idade :  29/04/2022 - 180 (cento e o itenta)  d ias ,  contados da data 
de sua expedição.

l e r t i f i c a - s e  que reinaldo  de o l iv e ir a  conceicao bebidas  (matriz  e 
FILIAIS), i n s c r i t o ( a )  no CNPJ sob o n° 19.770.532/0001-3 6, NÃO CONSTA
do Banco Nacional de Devedores T raba lh is tas .
Certidão emitida com base no a r t . 642-A da Consolidação das Le is  do 
Trabalho, acrescentado pe la  Lei n° 12.440, de 7 de ju lho  de 2011, e 
na Resolução Adm in is t ra t iva  n° 1470/2011 do Tr ibuna l  Super io r  do 
Traba lho ,  de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes  des ta  Cert idão  são de r e s p o n s a b i l i d a d e  dos 
T r i b u n a i s  do T rab a lh o  e e s tão  a t u a l i z a d o s  a té  2 ( d o i s )  d ia s  
a n t e r i o r e s  à da ta  da sua exped ição .
No caso de pessoa ju r íd i c a ,  a Certidão atesta  a empresa em re lação  
a todos os seus estabelecimentos, agências ou f i l i a i s .
A a c e i t a ç ã o  d es ta  c e r t id ã o  c o n d ic io n a - s e  à v e r i f i c a ç ã o  de sua 
a u t e n t i c i d a d e  no p o r t a l  do T r ib u n a l  S u p e r i o r  do T r a b a lh o  na 
I n t e r n e t  ( h t t p : / / w w w . t s t . j u s . b r ) .
Cert idão  emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco N a c io n a l  de Devedores T r a b a lh i s t a s  constam os dados  
n e c e s s á r i o s  à i d e n t i f i c a ç ã o  das pessoas  n a t u r a i s  e j u r í d i c a s  
ínad im plentes  perante  a Just iça  do Trabalho quanto às obr igações  
e s ta b e le c id a s  em sentença condenatória t rans i tada  em ju lgado  ou em 
aco rd o s  j u d i c i a i s  t r a b a l h i s t a s ,  i n c l u s i v e  no concernente  aos 
r e c o l h i m e n t o s  p r e v i d e n c i á r i o s , a h o n o r á r i o s ,  a c u s t a s ,  a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em l e i ;  ou decorrentes  
de execução de acordos firmados perante  o M in i s t é r i o  Púb l ico  do 
Traba lho  ou Comissão de Conc i l ia ção  P rév ia .

http://www.tst.jus.br

